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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO 
RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 
de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações 
dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça" (Enunciado Administrativo 2).
2. Ambos os órgãos que compõem a Primeira Sessão têm se 
posicionado no sentido de que a declaração retificadora, quando 
não meramente formal, é espécie de reconhecimento do débito a 
ensejar a interrupção do prazo prescricional segundo o art. 174, 
parágrafo único, IV, do CTN, estando a decisão monocrática e o 
acórdão recorrido em consonância com esse entendimento. 
3. O exame da alegação de que a declaração retificadora 
apresentada pela recorrente seria destinada à correção de 
equívoco meramente formal, em contraposição ao que decidiu o 
Tribunal de origem, demandaria reexame do conjunto 
fático-probatório, providência vedada em recurso especial, nos 
termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
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Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 16 de novembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                    
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.462.653 - RS (2014/0151115-2)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por BINS INDÚSTRIA DE 
ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA. contra decisão em que não conheci do recurso 
especial, por incidência das Súmulas 83 e 7 do STJ.

A parte agravante sustenta que deve ser afastado o óbice da Súmula 83 
deste STJ, ao argumento de que "não realizou a alteração do valor declarado como devido no 
lançamento original, havendo apenas uma alteração formal, razão pela qual o acórdão proferido 
pelo Tribunal a quo se encontra, em verdade, em sentido contrário ao desse Colendo STJ" 
(e-STJ fl. 348).

Segue afirmando ser inaplicável o óbice da Súmula 7 do STJ, pois 
entende que a hipótese "não demanda qualquer reexame de prova, visto que no feito é latente 
que a autora realizou o envio de declaração retificadora meramente formal, a qual não 
interrompe o prazo da prescrição" (e-STJ fl. 349).

Sem impugnação (e-STJ fl. 359).

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : BINS INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S) - RS066607 
   VOLMAR CORRÊA JUNIOR  - RS064426 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
PRAZO PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. 
INTERRUPÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo 2).
2. Ambos os órgãos que compõem a Primeira Sessão têm se 
posicionado no sentido de que a declaração retificadora, quando não 
meramente formal, é espécie de reconhecimento do débito a ensejar a 
interrupção do prazo prescricional segundo o art. 174, parágrafo único, 
IV, do CTN, estando a decisão monocrática e o acórdão recorrido em 
consonância com esse entendimento. 
3. O exame da alegação de que a declaração retificadora apresentada 
pela recorrente seria destinada à correção de equívoco meramente 
formal, em contraposição ao que decidiu o Tribunal de origem, 
demandaria reexame do conjunto fático-probatório, providência vedada 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo 2).

Após nova análise processual, provocada pela interposição do agravo 
interno, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O Tribunal Regional Federal da 4ª Região, em autos de ação 
anulatória, afastou a alegação de prescrição, ao fundamento de que não transcorreu o prazo 
quinquenal desde a entrega da DCTF retificadora.

Eis a ementa do acórdão (e-STJ fl. 219):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ANULATÓRIA. PRESCRIÇÃO. DCTF. COMPENSAÇÃO. 
PEDI DO ADMINISTRATIVO. DECISÃO DEFINITIVA. DCTF 
RETIFICADORA. NOVO TERMO A QUO.
- Apesar da constituição definitiva do crédito tributário, operada pela entrega de 
DCTF, onde noticiada a compensação, não tem início o prazo prescricional para a 
propositura da execução fiscal até a decisão definitiva na via administrativa quanto 
ao pedido de compensação dos mesmos créditos.
- A apresentação de declaração retificadora interrompe o curso da prescrição, sendo 
o novo termo a quo do prazo prescricional.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 235/238).

Na linha da jurisprudência indicada pela parte recorrente, o Superior 
Tribunal de Justiça entende que, se a declaração retificadora tão somente corrige equívocos 
formais, sem alterar o valor devido, conta-se o prazo decadencial para o lançamento de ofício 
suplementar a partir da data da entrega da primeira declaração.

Nesse sentido, colhe-se o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL.
DCTF. PRESCRIÇÃO. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. ARTIGO 174, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUE 
NÃO SE APLICA À ESPÉCIE.
1. A exequente sustenta que o contribuinte entregou a DCTF em 13/6/2000, sendo 
objeto de retificação em 1º/7/2003, momento em que defende que houve a 
interrupção do prazo prescricional, nos termos do artigo 174, IV, do CTN.
2. A Primeira Seção do STJ, em sede de recurso especial repetitivo (art. 543-C do 
CPC), consolidou o entendimento de que, nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação, a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS – GIA, ou de outra 
declaração dessa natureza, prevista em lei, é suficiente para a cobrança dos valores 
nela declarados, dispensando-se qualquer outra providência por parte do Fisco. 
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REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado 
em 22/10/2008, DJe 28/10/2008.
3. Na hipótese de entrega de declaração retificadora com constituição de créditos 
não declarados na original, não estaria a se falar de prescrição, mas do instituto da 
decadência, pois estaria a se discutir o prazo para o contribuinte constituir aquele 
saldo remanescente que não constou quando da entrega da declaração originária. 
Importa registrar que ainda na hipótese de lançamento suplementar pelo Fisco 
estaria a se discutir o momento da constituição do crédito e, portanto, de prazo 
decadencial.
4. Ocorre que não há reconhecimento de débito tributário pela simples entrega de 
declaração retificadora, pois o contribuinte já reconheceu os valores constantes na 
declaração original, quando constituiu o crédito tributário. A declaração 
retificadora, tão somente, corrigiu equívocos formais da declaração anterior, não 
havendo que se falar em aplicação do artigo 174, parágrafo único, IV, do CTN.
5. Recurso não provido.
(REsp 1.167.677/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 29/06/2010).

Contudo, o Tribunal de origem assentou que a declaração retificadora 
adveio por determinação da autoridade tributária, que apurou inconsistência e determinou a 
indicação do saldo negativo apurado, o que ensejou, posteriormente, o lançamento de ofício 
impugnado, de modo que não há que falar em correção de equívoco meramente formal.

Do voto condutor do julgado, transcrevo o seguinte excerto, que bem 
demonstra essa compreensão (e-STJ fl. 216):

Todavia, o caso em comento se revela distinto daquele em que o contribuinte tão 
somente se declara devedor de créditos tributários. Nesse há o intento de extinção 
de créditos tributários, reivindicando a parte autora o direito de proceder à 
compensação tributária. Para atingir tal objetivo, deve fornecer ao fisco as 
informações necessárias para o regular acerto de contas.
Compulsando os autos, se verifica do evento 8 - INF2, fl. 3, que a parte autora foi 
devidamente notificada para, entre outras providências, indicar o valor do saldo 
negativo apurado no período, corrigindo o detalhamento do crédito utilizado na 
sua composição. Dessa forma, não se trata de mero procedimento formal ou 
dispensável para apuração do montante preciso a ser compensado, tanto que o 
Fisco acabou por apurar valor diferente do almejado pela parte autora. Ao contrário 
do defendido pela parte autora, a jurisprudência tem entendido, em casos análogos, 
que a declaração retificadora tem a mesma natureza da declaração original, 
interrompendo o prazo prescricional.

Nesse contexto, a tese exposta no voto condutor apresenta-se em 
harmonia com a orientação da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

A propósito, refiro-me aos seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. DCTF. DÉBITO DECLARADO E NÃO PAGO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. DECLARAÇÃO RETIFICADORA. INTERRUPÇÃO.
1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).
2. Quando o crédito constituído decorre do indeferimento de compensação 
tributária cujo montante fora declarado expressamente pelo contribuinte, discute-se 
o prazo prescricional para a cobrança do crédito, não havendo mais falar em 
contagem de prazo decadencial (REsp 1120295/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
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PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/05/2010, DJe 21/05/2010).
3. Ambos os órgãos que compõem a Primeira Sessão têm se posicionado no sentido 
de que a declaração retificadora, quando não meramente formal, é espécie de 
reconhecimento do débito a ensejar a interrupção do prazo prescricional segundo o 
art. 174, parágrafo único, IV, do CTN, estando a decisão monocrática e o acórdão 
recorrido em consonância com esse entendimento. Precedentes.
4. Aplica-se à espécie a Súmula 83 do STJ.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.310.436/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/09/2017, DJe 13/12/2017).

TRIBUTÁRIO. DIRPJ RETIFICADORA. PRESCRIÇÃO. TERMO INICIAL.
1. A retificação  de  declaração  de  impostos  e  contribuições administrados pela  
Secretaria da Receita Federal, nas hipóteses em que  admitida,  tem  a  mesma 
natureza da declaração originariamente apresentada e interrompe o prazo 
prescricional para a cobrança do crédito tributário, no que retificado.
2.  Portanto, quanto à interrupção da prescrição pela entrega de declaração 
retificadora, o acórdão recorrido está em consonância com orientação do STJ, a 
qual expressamente assentou que "Ocorre que os valores exigidos foram 
impugnados administrativamente, haja vista a necessidade de análise de DIRPJ 
retificadora, o que suspendeu a exigibilidade do crédito e interrompeu a prescrição 
no período de 18.09.1996 a 05.06.2007. "
3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.641.822/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 16/02/2017, DJe 06/03/2017).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. REQUISITOS DA CDA. SÚMULA 7/STJ. PRESCRIÇÃO. 
TRIBUTO DECLARADO EM DCTF. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. UTILIZAÇÃO DA TAXA SELIC SOBRE OS DÉBITOS 
PARA COM A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. RECURSO 
REPETITIVO. ARTIGO 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
1. Para verificar se a Certidão da Dívida Ativa - CDA, preenche ou não os 
requisitos essenciais à sua validade, torna-se necessária a incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
2. A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo débito fiscal constitui o 
crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do fisco 
(Súmula 436/STJ).
3. A retificação tem a mesma natureza da declaração originariamente apresentada 
mas, no entanto, somente interrompe o prazo prescricional para a cobrança do 
crédito tributário que foi retificado.
4. No caso concreto, o Tribunal a quo consignou que as DCTFs entregues foram 
retificadas em 15/10/2004, 19/10/2004 e 31/8/2006, sem, contudo, especificar se a 
DCTF retificadora abrangia o débito em sua totalidade ou não. Para averiguar a 
ocorrência ou não da prescrição parcial da dívida, como pretende a agravante, seria 
necessária a incursão no acervo fático-probatório posto nos autos, o que é 
inadmissível em sede de recurso especial e obstado pela Súmula n. 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no Ag 1.254.666/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 08/04/2011).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. DATAS DAS DECLARAÇÕES ENTREGUES PELO 
CONTRIBUINTE. APRESENTAÇÃO DE DECLARAÇÕES RETIFICADORAS. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO QUE NÃO SE APLICA À ESPÉCIE. 
INEXISTÊNCIA DA ALEGADA OFENSA AO ART. 174, PARÁGRAFO ÚNICO, 
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IV, DO CTN. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM CONSONÂNCIA 
COM A ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DO STJ.
1. Esta Segunda Turma do STJ, ao julgar o REsp 1.044.027/SC, sob minha relatoria, 
proclamou que a retificação de declaração de impostos e contribuições 
administrados pela Secretaria da Receita Federal, nas hipóteses em que admitida, 
tem a mesma natureza da declaração originariamente apresentada e interrompe o 
prazo prescricional para a cobrança do crédito tributário, no que retificado (DJe de 
16.2.2009). Posteriormente, a Primeira Turma, ao julgar o AgRg no AgRg no Ag 
1.254.666/RS (Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe de 8.4.2011), deixou 
consignado que a retificação tem a mesma natureza da declaração originariamente 
apresentada mas, no entanto, somente interrompe o prazo prescricional para a 
cobrança do crédito tributário que foi retificado.
[...]
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374127/CE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 13/08/2013).

Incide, por conseguinte, in casu o óbice da Súmula 83 do STJ.

Ademais, cabe acrescentar que decidir se a declaração retificadora 
apresentada pela parte recorrente seria destinada à correção de equívoco meramente formal, em 
contraposição ao que decidiu o Tribunal de origem, demandaria reexame do conjunto fático- 
probatório, providência vedada em recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 
por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no manejo do 
presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.462.653 / RS
Número Registro: 2014/0151115-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50007084620114047108 RS-50007084620114047108

Sessão Virtual de 03/11/2020 a 16/11/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BINS INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA
ADVOGADOS : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S) - RS066607

VOLMAR CORRÊA JUNIOR - RS064426
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ - IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BINS INDÚSTRIA DE ARTEFATOS DE BORRACHA LTDA
ADVOGADOS : MARCELO BENEDETTI DA MOTTA E OUTRO(S) - RS066607

VOLMAR CORRÊA JUNIOR - RS064426
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 16 de novembro de 2020
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